A partir desta expressão construimos a Fig. 3 que dá a queda de tensão por fase em volts por 
quilómetro e por ampére de corrente activa em função do factor de potência, para as secções mais 
usuais de 10 a 7o mm, 

Considerando como distância média de transporte 7o km e como queda relativa de tensão 
8º/0, que corresponde a 1380 V por fase, a capacidade de transporte será a indicada no quadro 
seguinte, feitas as operações com régua de cálculo: 


POTÊNCIA TRANSPORTÁVEL EM kVA 


E O SS 


Secção | e = ge. cia a , 
0,7 0,6 | 0,5 | 0,4 
675 745 830 950 
970 1060 II6O I270 
1340 I410 | 490 rIóIO 
1640 | 1700 | 1770 1580 
2000 | 2030 2080 2160 
no ed | 2370 2390 2420 


Estes valores estão reproduzidos na Fig. 4 que mostra a importância considerável do factor 

de potência na vizinhança da unidade em linhas de grande secção. 
Ava. | Mas se considerarmos como normal o valor 
cos =0,8, é abaixo déle que mais nos interessa 
estudar a influência sôbre a capacidade de trans- 
porte; e neste caso as curvas mostram que a acção 
é pequena ou nula, porque a potência aparente trans- 
portada cresce um pouco nas baixas secções e man- 
tém-se sensivelmente constante nas secções altas, 
quando o factor de potência decresce. 

Não é possível fazer intervir a secção das linhas 
ou a distância entre condutores no preço da energia 
reactiva porque se pretende obter uma expressão 
geral, tão equitativa quanto possivel, para aplicar em 
todos os casos. Tomaremos então uma secção média, 
35 mm”, por exemplo, que com a distância de 1,20 Mm. 
entre condutores, atrás indicada, tem as seguintes ca- 
racterísticas : 


R=o,5 “km 


o L = 0,375 0/km. 


A queda de tensão v em volts por quilómetro 
tem por valor 


1360 


v=—— = o,5lcosy + o,g75Iseng 


“To 
Como a potência aparente transportada vale 
P=V3VI= 1,73>< 30.000x< 1 = 52.0001 
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Sera 


e portanto 
1380 osPcos: o975Psenz 
“7o — 52000 * 52000 — 

donde 
p— 1,02 x 10º 


ar (5) 


* 0,5C0S7 + 0,375 Sen s 


Se atribuirmos às linhas eléctricas de 30 kV o preço em contos por quilômetro dado em 
função da secção dos condutores pela curva I da Fig. 5; se considerarmos como capacidade 
normal P, de cada linha a potência que lhe serviu como base de cálculo correspondendo ao 
factor de potência 0,8; e se representarmos essa potência na curva Il da mesma figura, pode- 
remos construir a curva do preço em função da potência (curva 11H), 

Mostra esta curva que se pode sem grande 


Contos P | E 
aê erro, dentro das secções correntes, tomar o custo 
da linha proporcional à capacidade de transporte 
normal P, e, portanto, fazer 
20 
C"=n,P, 
o 
contas com 
30 — 20 0 a 
p= x - ni = 14x 70 = 9805 
| LA Por outro lado, P, é o valor que toma P — 
Fá E 150 equação (5) — quando se faz cos: —0,8, o que 
| E n ) let | dá para o denominador daquela equação o valor 
2.05 | 
Amo + 0,5 Cos 7 + 0,375 Sen 7 = 0,62 
EM 
Fig. 5 e portanto 
p— 1,02 to 0,625 : 0,625 


I E qc E sb: ce 
0,625 | o5cosz+o,375seng "0,5 coss + 0,375 Sen v 


ou ainda 
Cy” =ny (0,8 cos y + 0,6 sen 4) P 


expressão que mostra a variação do preço da linha por kVA em função do factor de potência. (!) 


(1) É de notar que se adopta nas linhas um critério que pode parecer diferente do que se seguiu nas 
máquinas. Nestas supós-se o encargo de capital constante, porque se considerou a potência aparente invariável, 
e a potência activa a reduzir-se com o descer do cos «; nas linhas estamos a tomar o custo de estabelecimento 
dependente do factor de potência. 

A justificação reside no facto seguinte: a potência aparente de um alternador é constante, qualquer que seja 
o factor de potência, excluido o caso da excitação se tornar insuficiente para correntes muito reactivas; mas o 
mesmo não acontece nas linhas como se vê na Fig. 4. 

E como é lógico que as linhas possam sempre transportar a potência aparente da central, é forçoso admitir 
que as características destas deverão variar. 

Acresce que construir ou modificar linhas é bem mais banal do que montar alternadores, 
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CUPRINO| | 
PRODUCTS 


+» | Produto para conservar MADEIRA 


cs) Contra o caruncho, escaravelho, 
== formíga branca e Soo iccimianta: mean 


AS VANTAGENS DO CUPRINOL 


1 - CUPRINOL evita definitivamente o ca- 
runcho, o bicho e a formiga branca. 
2 — CUPRINOL é econômico. 
gs pintar por cima de CUPRINOL. 
CUPRINOL evita uma demão de tinta 
porque serve de primário. 
»— CUPRINOL não repassa o estuque. 
6 — CUPRINOL não se deixa arrastar pela 
água e não se evapora. 
7-- CUPRINOL estabiliza a madeira, evi- 
tando as suas contracções. 
8 -— CUPRINOL é inofensivo para as plantas. 
9— CUPRINOL é limpo e inofensivo para 
a saúde. 
|0— CUPRINOL serve para velatura econó- 
mica para aplicar nos soalhos, antes do 
encerado. 


O Processo Cuprinol impregna as madeiras com uma camada 
impermeável de sais metálicos insolúveis em água. O Cuprinol 
penetra nas fibras da madeira e fica como protecção permanente 
contra tôdas as formas de apodrecimento e ataques de bichos, 
incluindo a formiga branca. 

Tôdas as madeiras estructurais, tais como: tabiques, vigas, 
soalhos, rodapés, enfim, tôdas que estejam em contacto com as 
paredes exteriores, poderão ser imersas num tanque de Cuprinol 
Verde, no próprio sítio da obra. Cuprinol pode também ser 
aplicado à pistola ou a trincha. 


PROCESSO DE TRATAMENTO 


Geral 


Cuprinol é fabricado dos sais de zinco e cobre, Estes 
suis são levados para o interior da madeira por meio de 
dissolventes apropriados, que, evaporando, deixam a defesa 
contra tódas as formas de apodrecimento e ataque de bicho 
ou formiga branca. 

Cuprinol é fornecido pronto a servir, não devendo 
ser aquecido ou diluído. 

Cuprinol seca rápidamente : o seu emprégo não inter- 
fere no seguimento da obra. 

Cuprinol é fabricado em Verde, Castanho e Incolor, 
mas o Verde é que é recomendado para uso em madeira- 
mentos estructurais € para o tratamento de carpintaria. 


Madeiras Estructurais 


A maneira mais econômica de tratar as madeiras es- 
tructurais é por imersão no próprio sítio da obra. À ma- 
E deira, depois de serrada e acertada, é imersa durante alguns 

Tratamento de madeiras a Cuprinol segundos num tanque tósco arranjado para ésse fim, con- 


economia do seu emprégo. 

Tódas as superfícies recortadas depois da imersão 
devem ser novamente tratadas com um pincel. 

Cuprinol pode também ser aplicado à pistola ou à 
trincha se fôr preciso, 

Um galão de Cuprinol cobre cérca de 50 metros 
quadrados de madeiras aparelhadas, e cérca de go metros 
quadrados em madeiras tóscas, 


Tratamento de Carpintaria 


Nos cadernos de encargos deve-se exigir que os traba- 
lhos de carpintaria (tais como: portas, caixilheria, ombrei- 
vas, etc.), sejam protegidas a Cuprinol. 

Cuprinol em si é uma pintura primária e a delesa da 
madeira num só processo. 

Sendo o custo da mão de obra para o processo de 
imersão a Cuprinol insignificante, e, considerando que 
além de defender a madeira substitui a mão dobra e o 
material necessário para a primeira demão de tinta a óleo, 
o emprégo em carpintaria do Cuprinol por imersão não 
acarreta aumento de custo da obra. 

Cuprinol pode ser aplicado na própria fábrica ide 
carpintaria, 

Cuprinol deve ser aplicado com fartura em tódas as 
espigas, os pontos de perigo onde o apodrecimento começa 
sempre. 

Carpintaria tratada a Cuprinol pode ser pintada e 
envernizada depois de 3 ou 4 dias. 


os + Cuprinol tem uma cobertura de cérca de 50 metros 
quadrados em obra de carpintaria, contando com a pene- 
O escaravelho Foiro tração nas espigas e juntas. 
> 


Fabricado e patenteado por GUPRINOL, Ld,, Bristol - Inglaterra | 
Distribuído por JENSON & NICHOLSON, Lá, Londres Pe Ro Ds 


A iniédiçã | (O Galão Inglés tem 4álitros|) 
Distribuidores exclusivos para Portugal e Colônias 


ge | E D AAlGES o sao scan: = BOUSOD 

' E | os ppa EA É Po E rr Sr TOS00 
Sociedade Robbialac, Limitada x 1 4 Galão RIM E pel lo 90800 
Rua Nova do Carvalho, 15, 1.º - LISBOA |: 18 Galão ou Pinta... 115800 


116 Galão ou 1,2 Pinta.. bs00 


Poderemos agora escrever a expressão geral de ki, substituindo este valor de C” na equa- 
ção (3) e tendo em conta a correcção de h 


pigm+gnPo+n(0,8cosz-+o6seng)g Po] + 100 D 


ki — 
100 g Po h (x — 5) cos? 


DRC ARE 7 É Ep +mi(o8 +o6tg9) + o | 
| 


j Pocosy cosy g Pocos » 


100 h (1— 
À 100 | 


e, portanto, o custo do kWh será, no extremo da linha, 


m n | 100 D 
= É ID 42 tmfos+rostg)r + 
Wi, | NI Pocosz cosg g Pocos 
100 h(1— o 
IOO 
p Cs 
us DI +bB 


/ 4 6 
100 g Poh(1— 2.) ja 


2) — Perdas 


As perdas nas máquinas, à excepção do efeito Joule nos circuitos principais, constituem 
um encargo que pode considerar-se independente da quantidade de energia produzida. Admi- 
tindo que o rendimento das máquinas de grande potência é sensivelmente o mesmo para tôdas, 
as perdas podem considerar-se proporcionais à potência aparente, 

Se a percentagem dessas perdas for x (onde podemos incluir as perdas nos isolamentos da 
rede), a energia perdida, em kWh, será 


8760 Px 
100 


e, portanto, por kWh vendido, 
8760 Px 8760 x 


r0o W | 1Toohcosg 


Ora as perdas fixas não aumentam em valor absoluto mas apenas em valor relativo quando 
as condições de exploração pioram (baixa da utilização ou do factor de potência); não cabe 
portanto a êsse aumento nenhuma responsabilidade no capital de estabelecimento; e daí o 
devermos atribuir à energia perdida apenas o custo variável de exploração. 

Seja b, o valor que toma 4, isto é, esse encargo variável de exploração por kWh, para as 
máquinas em plena carga com factor de potência unitário. O custo por unidade da energia de 
perdas é pois b,. Em 4, estão abrangidos todos os encargos variáveis, incluindo perdas, quando 
as máquinas estão nas condições indicadas, só deveremos, por isso, para estudar a influência 
das variações de exploração, tomar o excesso de encargos em relação aos que correspondem 
às condições óptimas, 

Esse excesso vale 


8760 x bo 9760 xb,  xbo / 8760 , 
E EE] = q EE. mim TF 
100 hcosv  100>8760 100 «hceosy 
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e, portanto, para ter em conta esta espécie de perdas, deveremos fazer (!) 


xbo / 8760 
dedi 1Tãoo lh cos 7 | 


Poderíamos ainda ter em conta a correcção de A; seria uma complicação inútil por insigni- 
ficante no resultado. 

Resta analisar a perda Joule. Variando esta perda em qualquer circuito, proporcionalmente 
ao quadrado da intensidade da corrente, poderia parecer que deveriamos considerá-la multipli- 


cada por cost; Para ter em conta a influência do factor de potência quando diferente da unidade. 


Mas não é assim. Para potência activa constante, a potência dos geradores e transforma- 
dores aumenta e a resistência dos respectivos enrolamentos deminui, e se aceitarmos, o que 
é aproximadamente verdadeiro, que a densidade de corrente se mantém constante, será a resis- 
tência inversamente proporcional à intensidade e, portanto directamente proporcional ao factor 
de potência; terá passado de R para Rcosz. Representando por la a corrente activa, a perda 
por efeito Joule será, para qualquer factor de potência 


Ja? R Ii 
R cos q —— = ——S 
costs  cosg 


e, portanto, o aumento absoluto da perda em relação à que corresponde ao [actor de potência 


unidade é 


Pk pw=RI ( — ') 


cos? 


J- 


A perda RI;? só poderia ser calculada com rigor a partir da média quadrática do diagrama 
de carga, visto variar a cada instante com o quadrado da sua ordenada. Teremos que tomar 
um valor médio, e poderemos seguir dois caminhos: ou arbitramos uma percentagem da potén- 
cia máxima, o que tornaria éste encargo como fixo e portanto variável por kWh na razão inversa 
da utilização ou, o que parece mais razoável, tomamos uma percentagem da energia vendida, 
O que traz um encargo constante por unidade. Neste caso, o excesso da perda por kWh, se 
lôór y a percentagem arbitrada para as máquinas, será 


VA a 
A seas) 
100 + C0S% j 


A mesma expressão se chega supondo constante a potência aparente e decrescente a potéên- 
cia activa, A perda é neste caso constante, mas o seu valor por kWh vale para cosz= 


ÇA 
W 


(') À influência das perdas ou, o que é o mesmo, do rendimento das máquinas sôbre o preço da energia 
não deve, em rigor, ser expresso em função da utilização anual h mas sim da grandeza, mais recentemente consi- 
derada, utilização em serviço h,, visto que uma máquina, trabalhando 8 horas por dia a plena carga, tem a mesma 
utilização que outra máquina igual, trabalhando 24 horas a !/; de carga, mas não tem evidentemente o mesmo 
rendimento. No caso presente as duas grandezas confundem-se porque se trata de centrais de serviço público, 
em que se supõem todos os grupos de laboração em funcionamento permanente. 

Importa ainda notar que tomâmos o encargo total das perdas fixas independente do factor da potência; 
mas na verdade elas sobem quando éste baixa, em vista do aumento da corrente de excitação exigido pela natu- 
reza da carga, cada vez mais reactiva. 

Não tivemos em conta a variação das perdas nas máquinas motrizes porque a curva do rendimento pode 
variar de maneira diversa consoante a construção. 
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e para coss <T 
RP 


W cos j 
RBP/ Ro. 1) 
W icsy —, 


V pr I ' 
I cs 


Falta, como no caso das outras perdas, fixar o valor dos kWh perdidos. 

Como a correcção que fizemos no valor de h tem em conta o abaixamento de utilização 
devido à redução do número kWh vendidos porque alguns se degradaram em calor, tal correc- 
ção corresponde a considerar os encargos fixos repartidos apenas pela energia vendida; contar 
agora, no preço do kWh de perdas, com ésse encargo, seria duplicar a incidência do fenómeno 
sóbre o preço k. 

Chegamos assim, como no caso anterior, à conclusão de atribuir a cada unidade de energia 
perdida o valor bo; o encargo por kWh vendido virá 


A diferença será 


Ou, em perc entagem, 


e, portanto, 


“ww [. sxbs /B6o Ybo I É 
b=bo | * Too (Ecos + 100 = —1) | (7) 


Quanto às linhas, subterrâneas ou aéreas, a influência do factor de potência não é tão sim- 
ples de analisar como no caso das máquinas em que admitimos densidade de corrente constante, 
Nos cabos, quando a potência cresce, não pode activar-se o arrefecimento, como se faz nas má- 
quinas, o que implica uma densidade decrescente com o aumento da secção, como já referimos, 
e nas linhas aéreas, para queda de tensão constante, também a densidade decresce pela prepon- 
derância que a reactância toma sôbre a resistência quando a secção dos condutores aumenta: 

Na Fig. 6 indicam-se as densidades em linha 
subterrânea para o cabo de 30 kV atrás conside- 
rada (curva S) e em linha aérea de 30 kV para 
queda de tensão constante nas condições atrás 
apontadas, supondo cos 7=0,8 (curva À). 

Poderiamos tentar exprimir o valor das per- 
das em função da potência transportável, mas 
a tentativa resultaria inútil quanto ao rigor da 
avaliação, porque só seria exacta se as linhas 
estivessem permanentemente em plena carga; a 
forma variadíssima do diagrama tiraria todo o 
valor àquele cálculo. 

Como último recurso impõe-se, à semelhança 
do caso anterior, fixar uma percentagem =z de perda média por kWh transportado; a sua 
influência no preço da unidade de energia será traduzida substituindo y por y-+z na equa- 
ção (7). 

A percentagem ; que introduzimos na equação (4) valerá então 


h 


E e 
j=p+0 (87?) 
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e o custo do kwh — equação (6) —terá finalmente o valor 


mM n | 100 D 
Ê p |p, cos 2 ar cos 2 + mu (0,8 + 0,6 tg | g Pocos: 
o x v+z/ 1. | 
E E — 100 (cos | (8) 
pl» Es ne 8760 Mo (y+2)bo/ , E 
i sf mês ro o x Do Ea 5 fes cos 9 “es + 100 ( cos 2 1) 
100 g P,h|1 = | e — 1) / 
100 1 cos“ y 


Não é de uso muito cómodo esta expressão; vamos reduzi-la a ábaco que facilmente nos 
deixe perceber a variação de k com h e cos q. 


3) — Custo do kV h 


Além dos valores de m, n e m já determinados, importa fixar outros parâmetros. São muito 
variáveis de caso para caso os encargos que definem o valor do kWh; adoptaremos números 
médios que a prática tem ensinado sem nos preocuparmos com a sua justificação, porque não 
nos interessa neste estudo o valor absoluto do kWh mas a sua variação relativa com o factor de 
potência no caso médio, para podermos saber qual é, das muitas que se conhecem, a maneira 
mais justa de tarifar a energia reactiva. 

E sabido que nas centrais hidráulicas o encargo variável de exploração é pràticamente nulo 
mas que, em contrapartida, são mais altos os encargos fixos; dai uma desigual influência da 
utilização sôbre o preço da energia. Como já atrás havíamos notado a grande diferença no valor 
dos grupos hidráulicos e térmicos, é forçoso aplicar aos dois casos a expressão de k que acaba- 
mos de obter. 

O quadro seguinte reilne as premissas de que vamos partir: 


DESIGNAÇÃO Central hidráulica Central térmica 
E Soa ss dc ão O 
Po = potência aparente de cada grupo, kVA . . ... 10.000 10.000 
g — número de grupos de laboração . +... o. 2 2 
p — percentagem de juro, amortização, renovação e re- 
DPATAÇÃO «é mi é + e sã e am a) TR Ex: | (*) 13,5 
m — parte fixa do custo de cada grupo (com reserva 
de so) + « 450.000% 2.700.000 
n = parte proporcional do custo de cada gr upo (com | 
reserva de 200) sua we uu é wu 1438 | 5255 
ny — custo das linhas por kV A tr ansportado . .. | (*) 9805 | (2) 9805 
| 


C. — custo da parte da instalação independente do factor 

de potência (edificios, obras hidráulicas, pare 

lhagem, etc.) « s «o ES E É « «| () 64.000.0003 | (*) 10.000.0005 
D = despeza anual de pessoal e gastos gerais . . .. 1.500.000% | 1.600.0005 


bo — custo de exploração do kWh nas condições óptimas | o Sog 
x — percentagem das perdas fixas (máquinas e linhas) 6 6 

y = percentagem das perdas Joule nas máquinas . .. 1,5 [5 

| . a = 6 6 


(!) Estas percentagens são médias que incidem sôbre todo o capital. 

(*) Atribui-se o mesmo valor às linhas nos dois casos, mas teria certa lógica reduzir o encargo na central 
térmica pela sua mais fácil localização na visinhança dos maiores consumos. 

(*) Estes valores foram fixados de maneira que o custo de estabelecimento das duas centrais seja respecti- 
vamente de 28008 e 1.1008 por kW instalado (para cos « = 0,8). Notando que o custo das linhas é de g80 x, 20000 = 
= 19.600.0008, verifica-se que o custo total das duas instalações é respectivamente de 87.300.0008 € 45.500.0005, 
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Partindo dêstes valores a fórmula (8) dá, no caso da central hidráulica, para custo do kWh 
em alta tensão à entrada do posto de transformação do consumidor, as importâncias indicadas 
no quadro seguinte: 


FACTOR DE POTÊNCIA 


Utilização | = 
anual : 08 

1000 552,4 561,9 

2000 26,2 31,0 

3000 19,8 20,8 

4000 13,1 15,5 

5000 10,5 I2,4 

6000 08, 30,3 | 

7000 07,5 08,9 


Para a central térmica obtêm-se os seguintes valores: 
FACTOR DE POTÊNCIA 


Utilização Eos Data Ram = RE 

anual | I 0,9 | 0,8 0,7 0,6 0,5 0,4 

1000 945,5 852,0 8572 | S63,4 872,0 384,1 1504,5 
2000 27,2 39,5 331 36,2 39,6 46,6 56,3 
3000 21,2 23,3 25,1 2,1 30,0 3440 49,5 
4000 | 18,2 19,7 21,3 226 | 245] 27,8 32,7 
5000 | 16,3 | 17,6 18,7 19,9 21,6 24,0 28,9 
6000 IS, 16,1 17,0 18,0 | 19,5 21,5 24,8 
7000 14,2 151 | 15,9 | 16,7 | 18,0 | 19,7 22,5 


Estes dois quadros estão reproduzidos nas Fig. 7 e 8, das quais se conclui como era de prever: 


jd 
os 


000 2000 S000 qopo 5000 “6000 7000 “000 ZODE JUDO APPO Seoo Goo. JOG 
utilização Piz gcdo 
Fig. 7 Fig. 8 
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a) Que no caso da central hidráulica a curva do preço cai mais rápidamente com a uti- 
tilização ; 

b) Que no caso da central térmica a influência ao factor de potência é mais sensivel, 

c) Que o mau factor de potência e tanto mais prejudicial quanto mais baixa fôr a 
utilização ; 

d) Que a curva correspondente a cos v — 1 se afasta das outras um pouco mais do que 
indicaria o andamento da familia, pela influência que atrás notámos daquele factor de potên- 
cia sôbre a capacidadade de transporte das linhas. 


Os circulos marcados sôbre as curvas representam o ponto de cruzamento de cada uma 
delas com a curva correspondente da figura do lado; para baixo dêsses pontos é mais barata a 
energia hidráulica, para cima é mais barata a energia térmica. 

Os números a que se chegou não têm nada de absoluto; dependem das hipóteses que 
houve de fazer para chegar à fórmula (8) e ao valor numérico dos parâmetros; e tôdas elas 
são susceptíveis de larga discussão, 
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Sôbre a integração das funções quadráticas 


Já há tempos pensei, e desde então uso, nas 
minhas aulas do 1. €C. L., fazer a dedução da 
fórmula de resolução da equação do 2.º grau, 
pela transformação que permite, duma só vez, 
desembaraçá-la do 2.º termo e do coeficiente 
do primeiro (!). 

Fazendo na equação: 


ax + bx +tc=0 


ni b | 
) p= — a, 
2a 
resulta : 
E A O DU 
TD) +ó, di a A 
ia . 2a 
e, feitas as contas: 
=b-4ac 
y=+VbB—4ac 
Só resta substituir êste valor de y na ex- 


pressão 1). 


HE 


E pensei agora, que a mesma transforma- 
ção podia ser aplicada com vantagem, suponho, 
na integração das funções quadráticas. 

lgualemos a y a derivada do trinômio 


ax bx-+c 


2ax+b=» 
daqui : 
| Ei 
— 2a 


Substituindo e diferenciando, resulta: 


(!) Publicada na Revista «Labor» n.º 95. 


pELO DR. CORTESÃO PAES 


(1.º ASSISTENTE DO 1. 5. T.) 
I 
êrbrte=— (PA 
ax + bx + € PT (1 ) 


I 
dx = Es dy 


sendo À o descriminante, 


A=b'—gac. 


Funções racionais 


Calculemos assim o integral: 


fi ã dx 
) axº + bx + € 


Virá imediatamente: 


I 
+. o v » ; à 
Ta 2a cséi dy - 
a I z v mm 
— (=) 
4a 
e então: 
A>0 1) = L log 3-VA 
VA CC s4yA 
* dx "dy | ? 2 y 
pega, mei O E = A<O h)= — PC is ——— 
| ax1d LC Ia | V A o V | A | 
A=0 aj=— 2 
y 
Um exemplo: 
I a E, E veto 2 
= mim TS OD a TS e FCI e 
] g—x+I | P+3 va º 9 
e, visto y ser a derivada do trinômio: 
[uno arctg = + €. 
V3 V3 
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O que há aqui principalmente de novo, su- 
ponho, é o facto de À ser o descriminante e 
portanto de escrita Imediata evitando assim os 
cálculos da substituição; como consequência a 
imediata decisão de a qual dos 3 tipos a) 4) 
ou /) o integral pertence. Há ainda o facto 
de y ser a derivada de trinóômio. 

Escuso de assinalar a vantagem, 


Consideremos dum modo geral o 


ax + f 


] ax Eb 


dx. 


Se separarmos um logaritmo, recaimos no 
caso anterior. 
Funções irracionais 


Consideremos o integral: 


[p= repre + € 


Podemos escrever imediatamente: 


dO Leste 
A 


[x dy 


V y? À 

T ] pie 

= log [py +V—4 |] 
Va 


— dy 


VA— x 


I 9 
ET == Arc cos TF 
Via VA 


= 9)= 


a<01=., TE | 


continuando 4 a ser o descriminante, 


Dois exemplos: 


1 À = dx o o 7 [ dy = 
MARE OG 


= logly+V9º— 49] = 


=L log (6x + +VBxF—49] +C 


visto y ser a derivada do trinómio, 
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— Re 


2) Je E A Pe = ape cos T-== 
V— gd tars4sz 3 

Brisa I +€. 

3 


== UFC Cos 


Consideremos o 


A f 
+ bg 


NESTE idade 


Separando uma raiz, estamos no caso an- 
terior. 
Assim, por exemplo, o 


x dx 


) V— at +r+2 


pode escrever-se: 


DE = A 


oV— x +r+2 


Consideremos finalmente o integral: 
Ea | R(x,Vat + br+c) dx 


PR 


sendo k o simbolo duma função racional. 
Heita a substituição, virá: 


1>0[R(y, VIER) dy 


a<o | R (y,Vã— 9º) dy 


e poderemos então fazer, como é sabido: 


fra R ( 


] R (9, VE FA) dy ; 


. FA. 

VA — qt) dy ; y=V4A sent a<0 

= V|d) sh! 
. a>0 
fa it 

I | R (1, /92— 4) dy ; y=VÃ cht 
para sermos conduzidos a funções racionais 
de senos e cosenos circulares ou hiperbólicos. 


Mas, podemos ainda, calculado 4, trabalhar 
com uma substituição única fazendo a derivada 
do trimônio; 


VAsent ;sa<o 


zax+-b=)VI|A|sht; A<O 
2>0 


VAcht ;4>0 
conforme o caso. 


A=b-—4ac 


E, parece-me ser êste último um processo 
geral, fácil de fixar, quási sempre cómodo de 
integrar as irracionais quadráticas, 

Dois exemplos: 


I) 1— | Ve+xsTdx 


Podemos escrever imediatamente: 
Ea a 
e | (9º +3dy 
e fazendo: 


=V3sht de= Vachtdt 


vem: 


[= 5 [orar f(x +chet)dt= 


=5] rasta! [Blog] at 7 Aa | 


+ q 2a+ DV +x+I1+4C. 


= [tã fito (1) 
V+I1+I1 


Comecemos por racionalizar o denominador 


= [Eta tra, 


xº 


ram 7 [e 7 + + 
x x? 


e aplicando a éste último a transformação : 


vem. 
dx=chtdt 


Ed A e= [ di = [1+ + shºt 
hºt sh to 


= t— ctoht. 


E ex=—oesht 


Então: 


e) À 
[= «— 2 —2argsh x ER x ade es 


— Prayer —elog(x+V+0)4C. 


Fé 


(!) Recomendamos a leitura do livro de G. Vivanti 
pág. 60 onde êste último integral vem calculado pelo 
processo usual, 
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VIDA ESCOLAR E ASSOCIATIVA 


Ao publicarmos êste número da «Técnica», que de algum modo 
quere mostrar a vitalidade da nossa Escola, inserimos o parecer 
do douto Conselho Escolar e a exposição da Associação dos Estu- 
dantes do 1. S.T., apresentados a Suas Excelências os Srs. Pre- 
sidente do Conselho e Ministro da Educação Nacional, acérca da 
discutida pretensão da Faculdade de Ciências de Lisboa sôbre as 
equivalências de cadeiras preparatórias. 


Excelência: 


O Conselho Escolar do Instituto Superior 
Técnico, ao tomar conhecimento das diligên- 
cias levadas a efeito pela Faculdade de Ciên- 
cias de Lisboa, em representações e em notas 
fornecidas à imprensa, sôbre a questão das 
equivalências de cadeiras preparatórias, tem a 
honra de submeter à apreciação de V. Ex. o 
seu ponto de vista sôbre o assunto. 


— Importa em primeiro lugar colocar a ques- 
tão no seu verdadeiro pé: O Instituto não fe- 
cha a porta aos estudantes vindos das Facul- 
dades; reconhece, sem mais formalidades, a 
equivalência da parte teórica das cadeiras pre- 
paratórias das Faculdades de Ciências, muito 
embora êste tratamento nem sempre seja 
justificável. Quanto à parte prática, obriga 
simplesmente êésses estudantes a exame de 
provas praticas (art. 11,º do nosso regula- 
mento). 


Às provas justificam-se plenamente porque : 


1.º Exigindo-se para a entrada no 1.º ano do 
Técnico exame de aptidão não pode consen- 
tir-se que, a meio do curso, ingressem no Ins- 
tituto alunos que não foram submetidos a essa 
prova, feita na nossa Escola como é de lei. 
Não deseja o Conselho privar-se da regalia, 
que reputa fundamental, de seleccionar os fu- 
turos alunos e de verificar a sua aptidão, ve- 
nham êles de onde vierem. 

2.º Em tôdas as cadeiras preparatórias o 
número de horas semanais de aulas práticas a 
que obrigamos os nossos alunos é nitidamente 
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superior ao do regime em vigor nas Facul- 
dades. 

Na Faculdade de Ciências de Lisboa, por 
exemplo, há para cada uma das cadeiras de 
matemática 3 horas semanais de exercícios 
contra 6 no Técnico: ao todo cêrca de 250 ho- 
ras contra 500. Em Química e em Física a di- 
ferença conquanto menor, é ainda nítida e a 
indole dos trabalhos diversa. Em desenho de 
máquinas, única disciplina a que o Instituto 
Superior Técnico não reconhece, como é natu- 
ral, equivalências, há 80 horas contra 170, Ve- 
rifica-se que a diferença de preparação prática 
é tão grande que a simples obrigação de pres- 
tar provas com a duração de um ou de dois 
dias se pode classificar de especial concessão. 
Para os alunos normais do Técnico ela pare- 
cerá até injusta pois o esfôrço que se exige é 
muito desigual; no total, cêrca de 600 horas 
de prática a mais no Técnico, não contando 
com os trabalhos oficinais obrigatórios — que 
não existem nas Faculdades. 

As dúvidas de V. Ex.: sôbre a legitimidade 
do pedido de alunos das Faculdades, que êste 
ano requereram para entrar no Técnico sem 
mais formalidades, são realmente bem funda- 
mentadas. 

Notemos que a atitude das Faculdades tem 
sido a êste respeito radical, negando pura e 
simplesmente equivalência às cadeiras do Ins- 
tituto. Nada deseja, porém, éste Conselho 
objectar a tal procedimento; respeitando a 
autonomia dos Conselhos das outras escolas, 
confessa não se sentir melindrado e munca deu 
um passo para modificar a situação, pedindo 
reciprocidade. 

Mas haverá vantagem, de futuro, em alterar 


o regime em vigor de modo a tornar em ver- 
dade equivalentes as cadeiras preparatórias 
nas duas Escolas ? 

O Conselho Escolar do Instituto Superior 
Técnico sente-se no dever de abordar êste 
ponto com intenção única de esclarecer intei- 
ramente V. Ex. acérca do seu pensamento. 

Para atingir aquele fim seria também neces- 
sário modificar o programa e a indole de cer- 
tas cadeiras mesmo na parte teórica. 

Quanto às práticas, as modificações a fazer 
nas Faculdades seriam grandes, talvez inúteis 
perante a finalidade do ensino (cursos prepa- 
ratórios em Faculdades de Ciências devem ser 
simplesmente «acessórios») e, ao que parece, 
contrário à orientação dos respectivos Conse- 
lhos. 

Por outro lado a adopção de qualquer me- 
dida donde resultasse a possibilidade da en- 
trada no Técnico de alunos das Faculdades 
directamente para as especialidades traria, 
como consegiiência, alteração profunda no es- 
quema actualmente em vigor no Instituto. Ora 
foram poderosos motivos de ordem pedagó- 
gica que levaram êste Conselho a fazer nova 
arrumação das disciplinas. 

A injustiça para os alunos normais do Ins- 
tituto Superior Técnico seria flagrante. 

Alarmados com as sucessivas notas da im- 
prensa sôbre êste assunto, os nossos alunos, 
por intermédio da Associação dos Estudantes, 
representaram ao Conselho para que, junto de 
V. Ex.º fôsse intérprete do seu desejo de ver 
o art. 11,º do nosso regulamento mantido. 

Que motivos se invocam para a supressão 
das nossas provas de equivalência ? 

Examinemos os principais: 

— Argumenta-se com a diferença de trata- 
mento entre o Instituto Superior Técnico e a 
Faculdade de Engenharia do Pórto onde se 
admitem sem mais formalidades os alunos vin- 
dos das Faculdades de Ciências. 

Não se atende à circunstância de se tratar 
de dois modelos distintos de escolas, com or- 
gânicas e corpos docentes já adaptados ao 
«tipo»; não se atende a que a Faculdade de 
Engenharia está em contacto intimo com a 
Faculdade de Ciências do Pôrto, funcionando 
as duas, por assim, como uma só escola, ora 
a maioria dos alunos de engenharia no Pôrto 
vêm precisamente dessa Faculdade. 


O Técnico, organizado segundo o esquema 
das modernas escolas de engenharia alemãs 
e italianas, tem curso preparatório próprio 
que fornece número suficiente de alunos; a 
sua organização está de harmonia com tal cir- 
cunstância. 

No dia em que a Faculdade de Engenharia 
do Póôrto reconhecer que a afluência de alunos 
se torna exagerada, pedirá provavelmente ao 
Govêrno que institua, na própria Faculdade, 
um exame de aptidão ou de entrada como su- 
cede lá fora nas chamadas «grandes escolas» 
do seu tipo. 

Refere-se precisamente que as escolas de 
engenharia lá fora dão equivalência, sem neces- 
sidade de exame, a alunos idos das Faculda- 
des de Ciências portuguêsas. 

O tratamento só é dado, na verdade, por 
excepção: dum modo geral os conselhos das 
escolas francesas, inglêsas, alemãs, belgas e 
italianas têm plenos poderes para conceder ou 
recusar equivalência e preferem resolver de 
per si cada caso que apareça, 

Há portanto exemplos para tudo mas, por 
via de regra, as escolas, mesmo as francesas 
que não têm cadeiras preparatórias, exigem 
exame de entrada e a êles se têm sujeitado 
muitos alunos distintos das nossas Faculdades 
possuindo mesmo licenciatura completa. 

Num ou outro caso poderá haver deferência 
especial para um estrangeiro, mas os motivos 
da excepção não pertencem ao fôro da peda- 
gogia; são antes «diplomáticos»... 

Para os nacionais é que não se infringe a 
regra: nas escolas «de Mines», «Ponts et 
Chaussées», «Centrale», etc., não entram sem 
exame prévio quaisquer candidatos, venham 
donde vierem e ninguém se atreve, por isto, a 
falar em «compartimentos estanques» no en- 
sino, 

Comparado com êsses «exames de entrada», 
as nossas provas de equivalência podem ta- 
xar-se de elementares; mas refletem a exce- 
lência do mesmo princípio: 

Os Conselhos escolares usufruem do direito 
de seleccionar os candidatos que pretendam in- 
E VESSAr HA escola. 

A lei portuguesa confere-nos felizmente tão 
importante regalia e o exemplo estranho só 
serve para lhe dar razão. O argumento é pois 
contraproducente. 


TECNICA 
227 


— Outro há porém que facilmente é rece- 
bido pela opinião pública, impressionando 
mesmo as chamadas classes intelectuais. Reza 
assim : 

«Se tôdas as Escolas Superiores portuguê- 
sas estão hoje integradas no mesmo Ministé- 
rio, tôdas elas devem obedecer ao mesmo tipo, 
reger-se por iguais regulamentos, e ter as ca- 
deiras similares absolutamente equivalentes; 
mesmos programas, igual número de horas 
práticas, regimes pedagógicos idênticos. Não 
faz sentido que existam duas Escolas de Enge- 
nharia de modêélo diverso, três Faculdades de 
Ciências que venham a diferenciar-se, etc., etc. ; 
numa palavra, torna-se necessário uwniformi- 
ar o Ensino Superior». 


Excelência : 

Contra a ideia de «estandardização» forçada 
de organismos cuja vitalidade e rendimento só 
lucram com uma natural diferenciação, contra 
êste critério materialista, fruto da época em 
que o ideal da «labricação em série» se deseja 
transportar para o campo intelectual, vem o 
Conselho do Instituto Superior Técnico pro- 
testar junto de V. Ex.º! 

Que as normas administrativas, as leis de 
contabilidade, e orientação geral educativa se- 
jam as mesmas, é lógico e necessário; mas 
quanto à parte pedagógica só parece haver 
vantagem numa diferenciação que a natural 
evolução do pessoal docente acentuará. Só 
assim a Escola demonstra vitalidade própria, 
capacidade de progresso e justifica o admirá- 
vel princípio de autonomia pedagógica dos 
Conselhos, 

Essa diferenciação das escolas superiores é 
a base da riqueza cultural das nações. Veja-se 
por exemplo, a França onde existem escolas 
que, embora afins, possuem características 
próprias bem marcadas que elas ciosamente 
mantêm. Por vezes os diplomas que conferem 
são de igual valor perante a lei; os diplomas; 
mas não a «formação» dos diplomados, 

Não será esta variedade de «formação» das 
escolas superiores francesas e o seu real valor 
que garantem áquele país a existência cons- 
tante duma «élite» com múltiplas possibili- 
dades? 

A mesma variedade e análoga diferenciação 
existem nas escolas superiores dos outros paí- 
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ses cultos, À coexistência de cadeiras da mesma 
natureza mas diferentemente regidas, longe de 
ser um mal, só é benéfico para a cultura, a 
variedade de tipos nos estabelecimentos de 
ensino superior, desde que os respectivos 
corpos docentes tenham bem consciência da 
sua missão, nunca significará desordem ou 
dispersão. 

Mas a existência forçada de um modelo 
único de escolas superiores, mesmo adentro 
de idêntica finalidade, só na verdade é defen. 
sável à luz de critério puramente geométrico 
que ignora tôdas as realidades úteis. 

À criação de escolas técnicas superiores com 
curso completo marcou um passo muito impor- 
tante na evolução do ensino em Portugal; mas 
as Faculdades de Ciências que, sob outros 
nomes, tinham até essa data o exclusivo dos 
cursos preparatórios, ainda hoje se não aper- 
cebem da realidade e utilidade de tal pro- 
gresso, 

Por natural evolução ainda, instituíu éste Con- 
selho, há 19 anos, o exame de admissão, hoje 
denominado com mais propriedade de «apti- 
dão» e recentemente generalizado a tôdas as 
escolas superiores. 

Foi uma verdadeira satisfação que o Conse- 
lho Escolar do I. S. T. viu que o Govêrno re- 
conhecia assim a utilidade pedagógica duma 
medida que, até ali, só o Técnico adoptara e 
de cuja aplicação tão bons resultados colhera, 

Quanto às provas de equivalência, a sua 
instituição foi corolário da dos exames de 
admissão. 

A inclusão de cadeiras especializadas nos 
primeiros anos dos cursos é outra fase da nossa 
evolução, sendo desejo unânime do Conselho 
que, pouco a pouco, se vá mais longe como o 
exige a finalidade do nosso ensino, É preciso 
não ignorar que o 1. S. T, é uma escola ainda 
jóvem. Sabemos que existem imperfeições na 
sua orgânica e sentimos por isso a necessi- 
dade de reforma. Mas reformar aqui significa 
«melhor com prudência» e nunca transtornar 
o que a experiência mostra estar razoável e 
capaz de evoluir ainda. 

Confiado no esclarecido critério de V. Ex.s, 
o Conselho sabe antecipadamente que essa 
onda de «uniformização», essa ideia primária 
de nivelar o que só vive pelo relêvo, não terá 
a concordância do Govêrno. 


— Finalmente — e parece ser êste o argu- 
mento de maior pêso, lastima-se que os alu- 
nos das Faculdades sejam prejudicados pela 
disposições do art.º 11.º do nosso Regulamento. 

Suponha-se, primeiro, que a situação dêsses 
alunos é realmente lastimável; haveria, mesmo 
assim, motivo forte para atender à pretensão ? 

Ao interêsse dos alunos não se oporiam in- 
terêésses mais altos ? 

Sob o ponto de vista do ensino em geral 
pode objectar-se que no momento em que se 
reconhece exagerada a afluência aos cursos su- 
periores, tudo aquilo que represente concessão 
extra-regulamentar aos estudantes deverá pôr- 
-se simplesmente de remissa. Pelo contrário, 
as medidas que dificultem o acesso de ele- 
mentos maus ou mediocres (exame de aptidão) 
ou transferências de escola para escola (exame 
de equivalência) são benéficas, por conducen- 
tes ao fim em vista. 

Para limitar convenientemente a frequência 
nas nossas escolas superiores, basta saber em- 
pregar êsses dois meios simples, que têm sôbre 
o «numerus clausus» duas vantagens eviden- 
tes; não possuem o aspecto desagradável de 
restrição artificial do direito à cultura e fun- 
ciona sôbre a base inteligente — a única admis- 
sivel, de «selecção por valores verificáveis», 

Para o Iustituto Superior Técnico não há qual- 
quer interêsse, antes pelo contrário, no ingresso 
de alunos estranhos. 

Em primeiro lugar a supressão das provas 
de equivalência viria tornar possível a entrada 
de alunos já reprovados no nosso exame de 
aptidão e que tivessem sido admitidos nas Fa- 
culdades de Ciências. 

Isto seria, além de tudo, pouco moral, Mas 
há outro aspecto mais sério. 

Temos actualmente no primeiro ano cêrca 
de 200 estudantes; a selecção no exame de 
aptidão regulou por 50%. Quere dizer, este 
exame assegura amplamente uma frequência 
de harmonia com a capacidade da Escola. 

Porque se afirma então, como axioma, que 
o Técnico tem que ser escoadouro dos alunos 
das Faculdades quando éles reconheçam, a 
meio do curso, que trilharam caminho errado ? 

Agora se admitirmos sem nenhum opti- 
mismo que daqueles 200 estudantes chegam 
ao fim do curso 50 ou 60, ninguém poderá 
dizer que a contribuição do Técnico para a 


economia portuguêsa seja insuficiente. Não se 
descortina pois onde está O interêsse nacional 
de pretensão. 

E o ensino nas Faculdades lucraria com mais 
esta facilidade concedida aos seus alunos ? 

Sabendo-se que são precisamente os cursos 
preparatórios os de maior frequência; sa- 
bendo-se que a capacidade de ensino eficiente 
nas respectivas cadeiras há muito foi excedida, 
por exemplo em Lisboa; considerando-se que 
os cursos preparatórios são de indole de Es- 
colas Politécnicas e não de verdadeiras Facul- 
dades de Ciências — organismos cuja missão 
fundamental é outra que não a de constituírem 
simples afluentes de outras Escolas Superiores, 
ocorre preguntar: terão as Faculdades real 
interêsse em conceder aos seus alunos facili- 
dades donde resulte aumento para população 
escolar já excessiva ? 

Este Conselho tem a impressão de que ne- 
nhum estabelecimento de ensino lucrará em 
desvirtuar o seu verdadeiro objectivo e de que 
não é pelo número de alunos, mas sim pela 
«qualidade» dos diplomados proprios que se 
afere o valor de uma escola superior, 

Vejamos agora o direito que assiste aos alu- 
nos interessados para pedirem a entrada no 
Instituto sem exame de equivalência. 

Trata-se de estudantes que se destinam ini- 
cialmente à Faculdade de Engenharia do Pôrto 
ou à Escola Militar e que ou têm conveniência 
particular em não mudar de terra ou não foram 
admitidos a esta última escola. 

Fala-se também em alunos que não têm 
objectivos definidos ao matricular-se nas Fa- 
culdades... 

Em qualquer caso éles não podem alegar 
ignorância duma disposição regulamentar que 
vigora há 19 anos; em segundo lugar, a en- 
trada no Instituto não lhes está vedada ; basta 
que se sujeitem aos exames práticos e às con- 
dições a que são obrigados os alunos normais. 

Não se vê razão para que a Faculdade de 
Ciências de Lisboa tão decididamente patrocine 
uma pretensão de alunos sem direitos reais, 
pretensão que é contrária ao parecer unânime 
do Conselho de outra Escola ! 

Das três Faculdades é precisamente a de 
Lisboa a menos indicada para invocar «emba- 
raços materiais» criados às famílias pelo artigo 
11.º do nosso Regulamento, estando o Instituto 
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instalado na mesma cidade, os estudantes po- 
dem, com igual sacrificio, frequentar desde o 
1.º ano o Técnico e não a Faculdade, como o 
fazem muitos rapazes que se destinam à Escola 
Militar. 

Excelência : 

Facilmente mostrámos que a equiparação 
pura e simples das cadeiras preparatórias das 
Faculdades de Ciências às do Técnico não traz 
vantagem nem para o País nem para qualquer 
das Escolas; não se justifica por exemplos 
alheios nem próprios; não tem a desculpá-la 
quaisquer direitos dos estudantes. Traz, pelo 
contrário, graves inconvenientes. 

Resta-nos informar V. Ex.2 1) dos resultados 
obtidos até hoje com as provas de equivalência 
e 2) de dois factos referentes à história desta 
questão, 

1) Em 19 anos fizeram-se no Instituto Supe- 
rior Técnico perto de 140 provas de equiva- 
lência, tendo havido 26 exclusões, isto é, uma 
eliminação com incontestável valor pedagógico 
(cêrca de 20 9/0). 

O simples facto da existência das provas já 
dá garantias sôbre a qualidade dos candidatos 
que a elas se submetem. Por maioria de razão, 
os que transpõem essa porta são francamente 
bons. 

É esta dupla selecção que permite à Facul- 
culdade de Ciências de Lisboa afirmar que não 
conhece qualquer insucesso dos seus ex-alunos 
no “Técnico, isto é, dos que entraram no 
Técnico. A questão, aliás, nada tem que ver 
própriamente com um ensino cuja seriedade 
ninguém contestou. 

Mesmo sob tal aspecto só há vantagem para 
as Faculdades na conservação dos exames de 
equivalência. 

2) Em 1984, quando da reinião conjunta 
das secções do Ensino Superior e Superior 
Técnico do extinto Conselho Superior de Ins- 
trução Pública, onde foi reconhecida a utili- 
dade das provas de equivalência do Técnico, 
o representante desta Escola teve ocasião de 
citar um parecer, recente a essa data, da própria 
secção do Ensino Superior onde se afirmava 
que a equivalência entre as cadeiras de mate- 
mática das Faculdades e do Técnico não devia 
mais ser concedida, tendo em vista a diversa 
finalidade das duas Escolas. 

Em Outubro de 1935, quando alguns licen- 
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ciados pelas Faculdades de Ciências quiseram 
ingressar no Instituto, um despacho ministerial, 
sem os dispensar das provas de equivalência, 
obrigava-os ainda a fazer exame de aptidão. 

Excelência : 

O Conselho Escolar do Instituto Superior 
Técnico tem a convicção de que a sua Escola 
tem prestado ao Pais os serviços que dela se 
exigiam. 

Os nossos engenheiros têm representado 
papel primacial na obra de nacionalização da 
engenharia em Portugal; criou-se modo de ser 
próprio e os estudantes vivem no Técnico e 


saiem déle impregnados do espírito da Escola. . 


As características que o ilustre fundador do 
Técnico, Dr. Alfredo Bensaúde, lhe conseguiu 
imprimir, são ainda aquelas que é necessário 
manter. Instituídas as aulas práticas intensivas, 
os trabalhos oficinais obrigatórios e o ensino 
cuidadoso do desenho como arcaboiço dos 
cursos de engenharia, depois de alguns anos 
de luta perseverante, o exemplo frutificou e 
não é difícil encontrar nas organizações de 
outras escolas superiores influência certa da 
estrutura do Técnico. O ensino ganhou em 
objectividade e acentuou-se a reacção contra o 
exclusivismo de preocupações mêramente es- 
peculativas. Quere dizer que a natural propen- 
são dos portugueses para a chamada cultura 
humanista ou para a abstracção pura constitui 
defeito a corrigir? De forma alguma; mas é 
indispensável para o progresso da Nação que, 
a par de indivíduos com essa formação, exis- 
tam outros bem apetrechados de ciências posi- 
tivas (constituintes-bases da sua cultura) que 
sejam capazes de acção material construtiva. 

Sem vaidade, mas também com natural sa- 
tisfação, o Conselho verifica que a contribuição 
do Técnico neste sentido é importante, os seus 
diplomas e professores tomam parte prepon- 
derante, às vezes decisiva, na obra de re- 
construção do País. 

E intuito do Govêrno que esta obra se inten- 
sifique. Não esqueçamos então que, para o 
êxito do empreendimento, é preciso que o 
espírito técnico — ainda entre nós na adoles- 
cência, não venha a ser aglutinado por aquilo 
a que podemos chamar espírito clássico. Os 
dois devem coexistir em boa colaboração 
(e esta colaboração é por vezes utilíssima) 
mas nenhum déles deverá absorver o outro. 


A entrada de escolas técnicas para as Uni- 
versidades Clássicas, por exemplo, traria êsse 
perigo. Com a integração correr-se-ia o risco 
de perder fruto de muitos anos de trabalho 
penoso, no momento precisamente em que os 
serviços do Estado reclamam verdadeiros 
técnicos cada vez mais aptos e especializados. 

E em nome de que princípio se defenderia 
a ideia de uma única Universidade? Que ra- 
zões haveria para cercear novamente autono- 
mias às Escolas Técnicas, multiplicando os 
degraus burocráticos a percorrer e pondo em 
perigo o espírito que tem de animá-las ? 

Mais uma vez se marcava obediência a cri- 
tério vago de esquematização, inteiramente 
alheio às realidades e — o que é pior, opôsto 
às necessidades imperativas da economia na- 
cional, 

Não se apontaria como já sucede para o caso 
das equivalências, um só argumento de natu- 
reza pedagógica ou científica, um motivo real- 
mente «a bem da Nação»; esquecia-se o obje- 
tivo essencial das Escolas Técnicas: dar ao 
País diplomados, com formação «sui-generis», 
que sejam homens úteis como obreiros de re- 
constituição económica da nossa Terra. 

Estas questões são no fundo muito sérias 
para que as possam atingir considerações ba- 
seadas em esquemas abstractos ou argumentos 


que invoquem prejuízos materiais de alguns 
estudantes. 


Excelência : 

Quis o Conselho expor a V. Ex.º, leal e com- 
pletamente, o seu pensamento unânime. No 
momento em que V. Ex.* tem na mão o futuro 
do Ensino Superior em Portugal não seria des- 
culpável que guardássemos silêncio sôbre pon- 
tos que julgamos vitais para a nossa Escola, 

Apresentamos como credenciais os serviços 
já prestados ao País pelo Instituto Superior 
Técnico; como razão determinante do nosso 
pensamento está o desejo de servir melhor. 

Não temos a pretensão de supor isento de 
defeitos o nosso ensino actual, mas a tarefa de 
o melhorarmos é preocupação bastante para 
nós. Com a consciência plena da finalidade da 
Escola e da nossa responsabilidade, declaramo- 
-nos satisfeitos com a missão que temos, 

Formulamos o desejo sincero de que suceda 
o mesmo com as outras Escolas, 

E, ao concluir, rendendo homenagem à acção 
ilustrada e sempre prudente de V. Ex.* em 
face dos problemas que têm surgido acêrca 
do Instituto, afirmamo-nos confiantes em que 
a Reforma a sair não deminua, antes amplie, 
a autonomia do Técnico, cuja estrutura não 
será também fundamentalmente alterada. 


Excelência : 

A Direcção da Associação dos Estudantes 
do Instituto Superior Técnico, em nome dos 
alunos desta Escola, vem respeitosamente ins- 
tar junto de V. Ex., para que não sejam to- 
madas em consideração as petições de alguns 
estudantes das Faculdades de Ciências que 
desejam entrar no I[écnico sem prestar as 
provas de equivalência regulamentares. 

Desde que, pela Imprensa, tivemos conhe- 
cimento da pretensão, quisemos vir junto de 
V. Ex.* defender a razão que nos assiste. 

Desistimos, porém, dêste propósito em face 
da atitude do nosso Conselho Escolar que, por 
unanimidade resolveu manter sôbre o assunto 
o seu ponto de vista de sempre e representar 
superiormente a-fim-de rebater certos argu- 
mentos reproduzidos nos jornais, que só apa- 
rentemente, dada a sua inconsistência, eram 
favoráveis aos alunos das Faculdades. 


Ficámos certos assim, uma vez que a ques- 
tão tinha sido esclarecida por quem de direito, 
de que o alto critério e espirito de justiça de 
V. Exa e do Govêrno da Nação impediriam 
que êsses alunos, cuja formação, e natureza e 
intensidade de preparação prática não são com- 
paráveis às nossas, entrassem pura e simples- 
mente no Instituto, atropelando não só os nos- 
sos regulamentos mas ainda os direitos de 
todos nós. 

Essa confiança não só se manteve mas ainda 
mais se arreigou pela sequência dos factos. 

Mas dada a insistência com que os preten- 
dentes —e até as próprias Faculdades —, têm 
tratado do assunto, representando superior- 
mente e publicando extensas notas na Im- 
prensa, julgámo-nos no dever de quebrar o 
silêncio, não vá supôr-se que os alunos do 
|. S. T se desinteressam da questão que tanto 
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os afecta, para suportar de bom grado a afronta 
que com essa pretensão se faz à razão e à Justiça. 

Os argumentos que apresentariamos em fa- 
vor da manutenção do art, 11,.º do nosso regu- 
lamento, foram já de certo proficientemente 
expostos pelo nosso Concelho Escolar. 

Não vamos portanto repetilos, mas apenas 
ponderar a V. Ex.º que o art. 11.º do regula- 
mento do Instituto longe de poder conside- 
rar-se como lesivo de direitos de alunos estra- 
nhos à Escola é por nós apreciado como con- 
cessão excepcional pois nos coloca em situação 
manifestamente desigual com êsses alunos. 

Porque não pode equiparar-se a obrigação 
de fazer uma prova de equivalência que durará, 
se tanto, uma escassa dúzia de horas, ao es- 
fôrço que representa a frequência dos nossos 
cursos, com os seus regimes de aulas práticas, 
de classificações e exames e até o do curso 
por anos a que somos obrigados. 

Na Faculdade, um aluno que tenha um insu- 
cesso no exame final da primeira época, pode 
repetilo na segunda e ambas as épocas com 
duas chamadas, e a perda de uma cadeira não 
implica a perda de um ano. 

No “Técnico, só há uma época de exames 
finais em Julho, com uma segunda chamada 
para exames extraordinários em Outubro, sendo 
assim impossível a repetição do exame final, 
e além disso como o curso é por anos, a perda 
de uma cadeira implica imediatamente a perda 
de um ano. 

Se, para cúmulo essas provas viessem a ser 
suprimidas, que vantagens teriamos nós tido 
sujeitando-nos ao exame de aptidão no lécnico, 
com as suas provas difíceis, sobretudo a de 
desenho para não falar já nas outras, escolhi- 
das de harmonia com a índole da Escola? 

Os três primeiros anos do nosso curso não 
diferem dos preparatórios das Faculdades de 
Ciências sômente na intensidade e índole dos 
trabalhos práticos. 

Existem diferenças sensíveis mesmo nas par- 
tes teóricas não só na orientação, mas até nos 
próprios programas. 

Mas o ponto para nós mais importante, é o 
protundo papel que representa para a nossa 
formação a frequência dos três primeiros anos 
no ambiente do Instituto. 

Porque no Instituto o ensino é dirigido com 
finalidade certa, praticado num ambiente objee- 
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tivo, em contacto permanente com o campo 
da prática; há o espírito técnico. 

Exige-se portanto formação especial e com- 
preendemos que assim tenha de ser para bem 
da profissão a que aspiramos. Não percebe- 
mos, porém, que possa teimosamente mos- 
trar-se desconhecimento da necessidade desta 
diferenciação. 

Existe realmente aqui o espírito da Escola e 
isto é de influência decisiva para a nossa for- 
mação. 

Estamos enfim desde o principio do nosso 
curso sujeitos a regime de trabalho intenso 
dirigido com o único fim a que nos chamou a 
nossa vocação. Não estamos por tal arrepen- 
didos do caminho que escolhemos, antes sen- 
timos na fórça da nossa convicção estímulo 
bastante para enfrentá-lo, 

Não duvidamos que haja um ou outro estu- 
dante das Faculdades de Ciências cuja aptidão 
para a profissão de engenheiro seja apreciável, 
que uma vez ingressando no Instituto seja ca- 
paz de assimilar esta maneira de ser própria 
e se torne até profissional distinto. 

Mas porque não deve ele primeiro demonstrar 
essa aptidão lazendo «provas de equivalência» ? 

Que imunidade especial lhe conferiu a Fa- 
culdade que cursou para considerar-se com o 
direito a regalias que nós, os alunos normais, 
não tivemos ? 

Queixam-se os alunos das Faculdades de que 
o Instituto não dá equivalência às suas habilita- 
ções o que como se sabe não é exacto. Em com- 
pensação as Faculdades de Ciências é que não 
reconhecem de modo algum as cadeiras do 
Técnico. 

Na nossa Escola condiciona-se apenas o re- 
conhecimento da equivalência; as Faculdades 
negam êsse reconhecimento, 

Mas nós, alunos do Técnico, não reclamamos 
contra tal procedimento, certamente baseado 
em fortes razões de ordem pedagógica. Sen- 
timo-nos, porém, no direito de estranhar a 
actual pretensão das Faculdades. 


Citaram os alunos requerentes o nome de 
escolas estrangeiras onde se aceitam sem mais 
exigências os alunos das Faculdades. 

Poderíamos citar pelo menos outras tantas 
onde o facto se não verifica; poderiamos citar 
a V. Ex. muitos exemplos concretos de alunos 


— e até de bacharéis — das nossas Faculdades 
de Ciências que foram obrigados a fazer difi- 
ceis exames de entrada lá fóra. 

É uma questão de modeêlo de escola, e de 
orientação dos respectivos Conselhos Escolares. 

O que se não vê provávelmente lá lóra é o 
singular espectáculo de estudantes, coadjuva- 
dos pelos respectivos professores, insurgirem- 
-se contra disposições taxativas do regulamento 
de outra Escola, pretendendo [forçar um Con- 
selho a aceitar soluções contrárias ao seu unâ- 
nime ponto de vista! E isto sem qualquer 
argumento de ordem pedagógica, cientifica ou 
económica. 

Fala-se na Faculdade de Engenharia do 
Póôrto. Mas esquecem-se de que se trata de 
escolas de tipo e orgânicas diferentes e que 
aquela Faculdade funciona em estreito contacto 
com a Faculdade de Ciências do Pôrto donde 
vem a maioria dos seus alunos, e de que o 
Técnico tem curso preparatório próprio que 
fornece número suficiente de alunos, de harmo- 
nia com a sua orgânica e fins. 

Evocam-se direitos e transtornos materiais. 

Onde estão eles ? 

Esquecem-se de que não é lícito falar em 
direitos porque ninguém pode alegar ignorân- 
cia de disposição legal que vigora há deza- 
nove anos. 

O que se não deve é querer sobrepor nos 
interesses colectivos os interesses individuais. 

Transtornos materiais ? Mas um aluno que 
queira ir para engenharia e seguir o curso da 
Escola do Exército, pode tirar, se quiser, os 
preparatórios no Técnico, como o têm feito 


tantos, para assim se precaver contra as contin- 
gências do concurso. 

Os alunos da Faculdade de Ciências de Lis- 
boa que se destinavam à Faculdade de Enge- 
nharia do Pórto e reconheceram a certa altura 
que não lhes convinha mudar de terra, os que 
queriam ir para a Escola do Exército e não 
entraram e ainda... os que não tinham objecti- 
vos certos ao entrarem nas Faculdades e veri- 
ficarem a certa altura que tinham os prepara- 
tórios de engenharia (!!!)... se quiserem entrar 
no Técnico, só têm um caminho: sujeitarem-se 
às provas de equivalência e mais disposições 
regulamentares da Escola onde pretendem 
ingressar. 

A porta do Instituto não lhes está vedada. 

Mas não se pense em atribuir ao Técnico o 
papel de «casa de refúgio» de vocações per- 
didas... 

O 1. 5. T. tem importante missão a cumprir 
dentro da Economia Nacional, 

Tem sabido até aqui manter-se dentro dela, 
e tudo o que seja para o valorizar, para man- 
tê-lo dentro da sua finalidade, para lhe assegu- 
rar as condições necessárias para que possa 
acompanhar a evolução do progresso e da 
técnica, é a Bem da Nação. 


Excelência : 


Os estudantes do Instituto Superior Técnico 
convencidos da legitimidade e fôrça dos argu- 
mentos do seu Conselho Escolar, sabem que 
só têm a esperar justiça da decisão de V. Ex.a 
que aguardam confiadamente, 


Publicações da «Técnica» 


Modernas Concepções da Mecânica 
Prof. Mira Fernandes 


Viga de comprimento finito assente sôbre 
terreno elástico 


Prof. A, Magnel 


Tabelas de Resistência de Materiais 
Prof. Vicente Ferreira 


Nomogramas para o cálculo de Betão 
Armado 


Eng. Vasco Costa 
Regulamento de Pontes Metálicas 
(1929) 
Regulamento do Betão Armado 
(1935) 


A" venda na Redacção da “TECNICA” 
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DO MUNDO TECNICO 


O centenário da fotografia 
(celebrado solenemente em Paris, em / de Janeiro) 


por M. PIERRE ROUSSEAU 


O centenário da fotografia [oi celebrado na Sor- 
bonne em Paris, sabado, 7 de Janeiro com a assistên- 
cia de M. Albert Lebrun, Presidente da República, cuja 
presença deu a esta comemoração um caracter de 
acontecimento nacional, 

Foi efectivamente na tarde de 7 de Janeiro de 1559 
que na sessão da Academia das Ciências o grande sábio 
francês Arago apresentou ao mundo-o invento de dois 
francêses Niepce e Daguerre, que veio revolucionar a 
civilização. 

A este respeito M. Jean Zay, ministro da Educação 
Nacional de Franca, durante a cerimônia comemorativa 
da Sorbonne fez ressaltar com muita felicidade a nova 
directriz que o mundo deve à tlotografia: 


«Qusarei mesmo dizer, declarou, que uma espécie 
de poesia moderna foi criada pela fotografia e não pela 
pintura, 

A maneira especial de isolar um objecto, de atrair 
o olhar sóbre uma das suas posições, de estabelecer 
entre êle e um outro objecto uma ligação inesperada 
e empolgante, revelam-nos aspectos da realidade que 
nos tinham até então passado desapercebidos. Já não 
talo dos progressos que a lotografia nos permitiu etec- 


tuar sóbre os novos conhecimentos científicos no 
mundo inteiro e que são inumeráveis, mas apenas dos 
que despertou no nosso senso poético, sóbre as coisas 


que nos rodeiam. 


O aparelho de Daguerre, que contrasta com o peque”r 
no aparelho de previsão moderno 
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A fotografia obriga os nossos olhos a uma atenção 
e a uma curiosidade contínuas». 

É a génese histórica dêste genial invento que o 
nosso colaborador Pierre Rousseau, professor emi- 
nente do ensino francês expõe nas linhas que se seguem 
colocando no seu verdadeiro lugar, na glória universal, 
os dois grandes franceses Niepce e Daguerre. 


«Quando naquela tarde de 7 de Janeiro de 1839 os 
membros da Academia das Ciências tomaram os seus 
lugares em volta do seu presidente, M. Chevreu, que 
contava então 53 anos — pouco mais de metade da sua 
existência — nada certamente lhes fazia julgar que 
aquele dia não seria um dia como outro qualquer:.,.. 

O rei Luiz Filipe governava beatificamente os fran- 
céses e Vitor Hugo, que não tinha mais de 37 anos dava 
a última «demão» ao seu novo livro «Les Ravons et 
les ombres»... 


Depois de ter nomeado M. Poisson como vice-Pre- 
sidente, a douta Assembleia ouviu M. Biot com duras 
palavras, «fulminar» M. Puissant que, diz o Compte 
Rendu «tinha demonstrado com inexactidão uma fór- 
mula de refracção devida a M. Plana». Em seguida 
tomou, como costuma dizer-se, uma posição cómoda 
para escutar M. Arago que se levantou para falar. 

Segundo o Compte Rendu: M. Arago toma a pala- 
vra para dar verbalmente à Academia uma ideia geral 
da descoberta feita por M. Daguerre e sôbre a qual : 
maior parte do público tinha até então noção errada». 

« Todos nós, começou o futuro autor da Astronomia 
Popular, conhecemos o aparelho óptico chamado câmara 
escura, invento devido a M. J. B. Porta. Quem não teria 
sonhado ao vêr as imagens tão delicadamente ali dese- 
nhados pela luz, em fixá-las, conservá-las ? 

Pois bem, disse o orador, o problema diante do qual 
tantas pessoas desanimaram, acaba de ser resolvido. 
M. Daguerre descobriu ecrans especiais sôbre os quais 
a imagem óptica deixa uma impressão perfeita, ecran 
onde tudo o que a imagem contém se acha reprodu- 


zido até aos mais mínimos detalhes com uma nitidez e 


exactidão incríveis. 

Poder-se-á continuar incrédulo ? 

OQ inventor pôz sob a vista de três académicos M. 
M. Humboldt, Biot e Arago algumas das suas provas: 
uma vista da Grande Galeria que liga o Louvre às Tui- 
leries uma da Cité e de Nótre-Dame outro do Sena e 
das suas pontes e dos suburbios da capital. «A tôdas 
elas pode ser feito um exame à lente sem que percam 
qualquer coisa da sua nitidez principalmente os objec- 
tos que se conservam imóveis durante a fixação das 
imágens». 


Mas, interrogam os sábios, quanto tempo é neces- 
sário para imprimir estas maravilhosas imágens? Não 
muito, respondeu M. Arago. No verão, ao meio dia, 
bastarão oito a dez minutos de pose. E noutro clima, 
por exemplo no Egito poder-se-á mesmo limitar a pose 
a 2 ou 3 minutos, É o tamoso astrónomo deu largas ao 
seu entusiasmo: Quanta utilidade não tinha o novo in- 
vento para os viajantes, exploradores e astrónomos!... 

Já M. Daguerre imprimiu nos seus ecrans a imágem 
da lua que ali ficou representada por uma nítida man- 
cha branca. 

O invento de M. Daguerre, é fruto dum assíduo tra- 
balho de alguns anos, durante os quais teve como cola- 
borador o seu falecido amigo M. Niepce de Chalon-sur- 
Saône. No entanto muito antes de se encontrarem, já 
tinham seguido separadamente a solução de problemas 
quási idênticos. 

Niepce tinha descoberto que se podia conservar 
uma imagem pela luz sôbre uma placa coberta por bi- 
tume da Judea, e que por meio da essência de alfa- 
zêéma se conservava inalterável Daguerre por seu lado 
tentou fixar as imagens da câmara escura. 

Desde 1824 experimentou servir-se de substâncias 
fosforescentes com esta singular receita: Tomar um 
osso com medula o mais expesso possível; tirar-lhe a 
medula, desengordurá-lo fazendo-o ferver, e pô-lo a 
secar. Em seguida enchê-lo de sulfato de bario; Aque- 
cer durante 3 horas; deixar arrefecer e tirar o sulfato»... 

Era este sulfato que era empregado como camada 
sensível. 


Os esforços dos dois inventores deviam dar a da- 
guerreotipia e conduzir finalmente à fotografia. 

Completamente integrado no novo método M. Arago 
foi o primeiro amador; diz o Compte Rendu: «Ao 
começar por tirar uma vista do Boulevar du Temple 
M. Arago certificou-se que não era necessário ser pin- 
tor ou desenhador para conseguir o mesmo que Da- 
guerre,» 


Uma fotografia, naquele tempo, era uma placa coberta 
de iodeto de prata que era revelada expondo-a aos va- 
pores de mercúrio. 

Estava-se ainda muito longe do pequeno Kodak do 
século vinte, e das objectivas de milésimo de segundo, 
mas os primeiros resultados causaram no mundo uma 
enorme sensação. 

E M, Arago declarando que M, Daguerre recusava 
tirar a patente de invenção, alvitrou ao govérno: Pre- 
meie-se o inventor e que em seguida a França dê ge- 
nerosamente ao mundo uma descoberta que tanto pode 
contribuir para o progresso das Ciências e das Artes», 

E depois de nova insistência por parte de M. Arago; 
a Câmara dos Deputados concedeu a M. Daguerre uma 
pensão de 6.000 francos e outra de 4.000 ao filho de 
Niepce. 

E generosamente a França deu ao mundo inteiro a 
fotografia. E 

e E 

Foi êste acontecimento que revolucionou a arte, a 

ciência e a técnica que a França comemorou a 7 de 


Janeiro no Anfiteatro da Sorbonne em presença do 
Presidente da República e sob os auspícios da Socie - 
dade Francêsa de Fotografia e Cinematografia. 


A fotografia fêz tais progressos desde 1839, que 
Niepce e Daguerre dificilmente reconheceriam hoje o 
seu invento. 

A gelatina com brometo de prata substituiu o coló- 
dio. À fotografia a córes é uma realidade. O tempo de 
pose foi reduzido a menos de 1 milésimo de segundo 
sem que seja preciso ir ao Egipto. 

O solo é fotografado pelos aviadores através do 
nevoeiro graças a placas sensíveis aos raios infra- 
vermelhos. Conseguem-se instantâneos dos micróbios 
por meio de microscópio e, por processos engenhosos 
podemos obter a trajectória duma bala de espingarda, 
com uma nitidez espantosa, lançada a 7oo m/s. 

E a imagem da lua já não é só representada por 
um disco branco. Nos seus clichês os astrônomos 
obtêm vistas do nosso satélite mostrando os mais pe- 
quenos detalhes do seu solo acidentado. 

Emfim, será preciso acrescentar que a fotografia fêz 
nascer o cinema, invento que igualmente se deve aos 
francêses ? 

Não será justo que a França tenha celebrado com 
brilho, o aniversário dum dia em que foi generosa- 
mente oferecida esta descoberta que duma forma tão 
completa revolucionou a civilização ?» 


(do Instituto Francês em Portugal) 


WE 


A Redacção desta revista responde a esta vltima pre- 
gunta saiidando a França intelectual, a nobre Nação que 
tanto tem contribuido para o desenvolvimento da Ciên- 
cia e da Arte do mundo civilizado, 


Algumas considerações sôbre a per- 
centagem da dissolução do ouro nas 
soluções do cianeto 


Por A. W. FAHRENWALD, prof. de Metalurgia, 
e JOSEPH NEWTON, assist. de Metalurgia da Escola 
de Minas, Universidade de Idaho 


Segundo as investigações de Barsky, Swainson e 
Hedley, («Dissolution of Gold and Silver in Cyanide 
Solutions» .Trans. A. I. M. E. Vol. 112. Pág. 660 — 
r1934), parece que as equações que mais provâvel- 
mente representam a acção química das soluções oxi- 
genadas de cianêto sóbre o ouro metálico são as de 
Bodlaender: 


» Au --, CN+-, HO O, — Au (CN), + 0, H, +,0H 
4 Au + 4 CNA O, H, — ; Au (CN) + +0H 
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ou segundo Elsner uma equação final onde não figura 


o termo intermédio Os Ho, 
| Au + ; CN A-. HO, +- O, | Au (CN) + : OH 
Para evitar a decomposição do cianeto, junta-se sem- 

pre uma base, geralmente cal. 

Tem sido demonstrado por um grande número de 
investigadores, que a percentagem de ser dissolvido 
depende de: 

[.*) da concentração do cianeto 
2.) da concentração do oxigénio 


3º) da concentração e natureza do alcali empregado. 
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tante a concentração do oxigénio, até atingir um má- 
ximo a partir do qual diminui. 

Bevyers («Some of the factors which influence the 
Rates of dissolution of gold and Silver in cyanide solu- 
tions — Journ. of the Chem., Met, and Min. Soc. of 
South Africa, Vol, XXXVI, n.º 2, August 1936), mos- 
trou que sob certas condições a dissolução do ouro 
diminui com o aumento da concentração do oxigénio, 
numa solução de concentração constante em cianeto. 
Por outro lado, White («The physics of gold-solutions. 
Journ. of the Chem. Met. and Min. Soc. of South 
Africa. Vol. XXXV. Nº 1 July 1934) pensa que a per- 
centagem de dissolução depende da difusão das molé- 
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Fig. 1 — Dissolução da fôlha de ouro na solução de cianeto nas condições da 
experiência I, O gráfico mostra que a percentagem de dissolução é direocta- 
mente proporcional à pressão do oxigênio. 

Figs. 2,3e 4- Gráficos correspondentes à experiência II: Efeitos da varia- 
ção da pressão do oxigénio na dissolução do ouro dum minério aurifero silicioso 


(O estudo presente baseia-se nas 3 experiências: 
1.º) À variação simultânea das concentrações de cia 
oxigénio na dissolução duma fólha de ouro 

2º) à variação da pressão do oxigénio em dissolu- 
cão dum minério aurifero silicioso 

4.*) À acção dos vários hidróxidos sóbre a dissolu 


cão do ouro dum minério silicioso. 


Experiências 


barsky (loc. cit.) mostra que a percentagem de ouro 
dissolvido numa solução de cianeto, aumenta com o 
aumento de concentração déste, mantendo-se cons- 
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culas de cianeto e oxigénio que atacam as moléculas 
de ouro, segundo a equação de Elsner. 

Baseando-se nestas considerações, os autores supu- 
zeram que se as concentrações de cianeto e oxigênio 
aumentando simultaneamente 


numa relação constante, a percentagem de dissolução 


(sob pressão) [óssem 
seria directamente proporcional às concentrações. 


Técnica das experiências 
1.*) Foi usada uma fólha de ouro de 24 cm. de 

0,08 de espessura, cortada em triângulos rectângulos 

isósceles de 1 cm. de hipotenusa e suspensos dum pe- 
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Grupo elsctro-bomba vertical de alta pressão, com bomba “Gebr, Ritz & Schweizer'', de 4 celas, 5700 litros por minuto. 
138 m. de elevação manométrica, e motor trifásico ''Assa”, da 280 HP,, 1475 r. p. m, 650 VW, 5O p/s, (fornecido em 1934) 
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JAYME DA COSTA, L.' 


ENGENHEIROS 
PORTO LISBOA 


PRAÇA DA BATALHA, 12 RUA DOS CORREEIROS, 14 


REPRESENTANTES DAS FIRMAS 


ALLMANNA SVENSKA ELEKTRISKA A.B. (ASEA), VÉSTERAS, SUÉCIA 


Motores e geradores de corrente continua e alterna, transformadores, aparelhagem de alta e de baixa 
tensão. Ascensores, monta-cargas e gruas. Máquinas eléctricas especiais para as indústrias de facão, 
tecelagem, papel, etc, Electrificação completa de fábricas, caminhos de ferro, etc. 


SVENSKA TURBINFABRIKS A.B. LIUNGSTRÓM, FINSPONG, SUÉCIA 
Turbinas a vapor STAL. 


ARTIEBOLAGET ATLAS DIESEL, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Motores 4 óleos pesados estacionários e maritimos POLAR. 
Compressores e ferramentas pneumáricas ATLAS. 


ARTIEBOLAGET PENTAVERKEN, SKOVDE, SUÉCIA 
Motores marítimos PENTA a gasolina, petróleo e óleo. Moto-bombas, grupos electrogéneos. 


LANDIS & GYR S.A., ZUG, SUISSA 


Contadores eléctricos e aparelhos derivados, relógios e auto-interruptores. 


GEBR. RITZ & SCHWEIZER, SCHWAB, GMUND, ALEMANHA 


Bombas centrífugas, de alta e baixa pressão. 


BAMFORDS, LTD. UTTOXETER, INGLATERRA 


Motores Diesel de pequenas potências, motores a gasolina e petróleo. 


SANDVIKENS JERNVERKS AKTIEBOLAG, SANDVIKEN, SUÉCIA 


Aços para tôdas as aplicações. 


LOUIS BRENTA, BRUXELAS, BÉLGICA 


Serras de fita para trabalhar madeira, com e sem chariot. 


JEAN VICAN, CASTELJALOUX, FRANÇA 


Máquinas para trabalhar madeira. 


AKTIEBOLAGET BALTIC, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Desnatadeiras, batedeiras, máquinas para o tratamento do leite. 


BERLIN-ANHALTISCHE MASCHINENBAU, A. G., DESSAU, ALEMANHA 
(BAMAG). 


Materiais para transmissões, aparelhos diferenciais eléctricos, tensores de correia. 


BERLINER MASCHINENBAU-A. G. (SCCHWARTZKOPFP), BERLIM, ALE- 
MANHA 


Locomotivas a vapor e a óleo, material para caminhos de ferro. 


daço de cortiça parafinada flutuando numa solução de 
cianeto de potássio, contida num cilindro de aço igual- 
mente parafinado. No fundo déste cilindro existe uma 
válvula para a introdução de oxigénio ear sob pressão: 

Durante a operação, a solução é agitada lentamente 
(6 rotações p. m.). 

No fim da experiência o triângulo é sêco e pesado 
e a perda de ouro calculada por diferença, 

A solução de cianeto é titulada no princípio de cada 
ensaio, 

As concentrações de cianeto variam de 1 Ib.'ton. 
a 45 Ib;ton, e a pressão de oxigénio de 3 Ib,/sq. in, 
a 120 |b./sq. in. 

A percentagem de ouro é expressa em megrs. dis- 
solvidos por hora e por em? de superfície, 

O tempo das experiências é regulado de modo tal 
que seja dissolvido sempre o mesmo pêso de ouro. 

2*) — Nas figs, 2,3 e 4 estão indicados os dados da 
experiência. À percentagem de dissolução, a perda de 
cianeto e a extracção total estão representadas pelas 
curvas e os comprimentos das linhas verticais são pro- 
porcionais aos tempos dos ensaios. 

O processo seguido é idêntico ao anterior. 

O mineral ensaiado contém 2,62 oz. de ouro por 
tonelada e o,5 oz. de prata; é fundamentalmente cons- 
tituído por sílica, óxido de ferro e sulfuretos. 

Us ensaios foram feitos sôbre 100 gr. de minério 
e 700 cc. de soluto. 

Por causa da variação rápida da percentagem de 
dissolução, não é comodo exprimir esta em mgr. por 
umidade de tempo. 

Os autores tomam uma percentagem de dissolução 
«Standard» definida pela relação entre os tempos de 


dissolução à pressão atmosférica e à pressão consi- 
derada. 

3)— U minério ensaiado é também silicioso com 
pequena quantidade de sulfuretos: contendo 0,59 oz. 
de Au,ton. e 0,7 02. de Ag,.'ton. 


Condições dos ensaios 


100 gr. de minério e 200 cc. de solução ; agitações 
durante 3 h. em garrafas de vidro abertas; solução de 
CN Na a 6,054 Ib,/ton. 


| Na, HP O, *12H,0 
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Fig. 5 — Extracção de couro dum minério silicioso, 
contendo pequenas quantidades de sulfuretos, por 
meio dos reagentes indicados (experiência 111) 


A percentagem de extracção para cada um dos 
reagentes empregados é dados pelas curvas da fig. 5. 

As tabelas | e II dão as perdas de cianeto. 

A cal usada é pesada sêca. 


| — Soluções de pH empregadas na 3.º experiência 


Concentração em libras por tonelada de solução 


Reagentes I z 3 | 6 O 12 [5 [8 
Gar Pai lah || | | 
PO, H Nas. 12 OH, — — 10,4 IO,4 | TO, IO,4 | TOM 9,9 
Co; Na; E E 9,8 98 | 98 98 | 96 9,6 
Ca O I2,0 12,2 12,4 [2,4 | 126 12,6 | 12,6 12,6 
SNas — — 12,0 — — | 12,8 — 
OHNa — — [2,0 12,6 [2,7 | 12,7 [2,7 [3,1 
: | — Consumo de CN Na durante a 3.º experiência 
Libras por tonelada de solução 
Concentrações em libras por tonelada de solução 
Reagentes I 2 3 6 | q 2 15 [8 
PO, H Na; .12 OH, -— -— L,IB4 1,104 134 [104 1,104 1,184 
Cos Naz — — 1,334 1,654 | 1,754 2,034 2,404 4 I4 
Ca O 0,674 0,634 9,354 09,334 | 9354 9,354 0,234 0,234 
SNaz eo ua) e ni! 2,194 2,054 dai E = 
OHNa = a 0,234 034 | OB | Som | 9554 | 0,474 
| | 
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Observações sôbre os dados das curvas 
e tabelas 


A percentagem de dissolução do ouro (fólha) é 
directamente proporcional à pressão do oxigénio, desde 
que a concentração do cianeto aumente na mesma pro- 
porção, 

As figs. 2, 3 e 4 mostram que a percentagem de 
dissolução do ouro num minério não segue a propor- 
cionalidade ; atinge rápidamente um máximo e decresce 
depois, o que está de acórdo com a primeira expe- 
riência. 

Os dados não são suficientemente completos para 
especular sóbre as razões da diferença das curvas cau- 
sadas pela natureza e concentração dos alkalis. 

Todavia a percentagem de dissolução segue a 
mesma variação em todos os casos. 


As figs. 1, 2,3 € 4 mostram que o consumo de cia- 
neto decresce primeiro e aumenta depois. É prováve| 
que uma parte da perda seja devida à oxidação. 

A fig. 5 e as tabelas mostram que os efeitos de 
OHNa, Co; Nas e PO, HNa; 12 OH; na extracção tão 
sensivelmente os mesmos CaO e SNas diminuem a 
percentagem da dissolução fortemente. 

Daqui resulta que a alcalinidade não é o principal 
factor que favorece a dissolução (tab. 11), 

Ve-se também que o consumo de cianeto e a per- 
centagem de dissolução não estão directamente liga- 
dos, pois Na, e CaO diminuem fortemente a dissolu- 
cão do ouro. 


(De "Engineering and Mining Journal" — Janeiro 
de 1939 = Pags. 44-46) 


NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


Solis et Fondations 


Par ARMAND MAYER, Ingénieur en chef des Mines 


Um volume 203 pg. — 94 fig. (Collection Armand Colin, 
103, Boulevard Saint-Michel, Paris v.*) Br. 15 fr: 


O autor déste livro, criador e animador do primeiro 
laboratório francês destinado ao estudo destas impor- 
tantes questões, expõe em vista dos rápidos progressos 
alcançados nos últimos anos no estudo dos terrenos de 
tundação e sob uma forma clara e acessível a todos, o 
estado actual dos conhecimentos sôbre êste importante 
assunto. 

Procura estabelecer o traço de união entre a Geolo- 
gia e a Construção moderna, fazendo a verificação de 
hipóteses que poderiam ser tomadas no futuro como 
base de um estudo mais preciso e evitar desenvolvi- 
mentos matemáticos que conduziriam a fórmulas gerais 
cuja aplicação, à-toa jámais conseguiria substituir a 
observação directa em cada problema particular. 

Mostra ainda, os resultados obtidos pela experiência 
no exame de alguns casos estudados no laboratório: 
examina as fundações superficiais e profundas, os mu- 
ros de suporte, diques e barragens de terra, as infiltra- 
ções, comparando em cada caso os resultados obtidos 
pelo cálculo e pela experiência, chegando à conclusão 
de que os factores que o cálculo não pode ainda abran- 
ger, são em tão grande número que cada caso deve 
ser estudado independentemente de todos os outros e 
não ser apenas resolvido pela aplicação de fórmulas 
numéricas e, indica por meio de numerosos exemplos 
como éstes estudos devem ser conduzidos quando da 
elaboração de um projecto de fundações, à 

em. 
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Traité Pratique de Charpente 
Par E. BARBEROT 


Deuxiéme édition, augmentée 


Par L. GRIVEAUD 


Lib. Polytechnique Ch. Béranger — 15939 
647 pg. — 185 Tra. 


A arte da carpintaria, entregue a uma corporação 
vigorosa, culta e que por muito tempo conservou as 
suas antigas e boas tradições, atingira, desde o sé- 
culo xv, um desenvolvimento técnico completo. Isso 
não obstou porém a que, nos quatro séculos seguintes, 


as necessidades, por um lado, de economia e, por 


outro, de vencer grandes vãos levassem a imaginar 
algumas novas formas de trabalho, 

Mas hoje uma nova fase se evidencia. Sabem-se 
calcular melhor os esforços desenvolvidos no interior 
desse material anisótropo que é a madeira; ensaios sis. 
temáticos permitem determinar melhor as proprieda- 
des desta; uma conservação mais eficaz é assegurada 
por novos processos, e também não são poucos os 
aperfeiçoamentos tirados dos progressos duma arte 
vizinha, a construção metálica, 

Esta nova edição do «Traité Pratique de Charpente» 
apresenta tóda a arte e a técnica da carpintaria clássica, 
assim como regista as tendências modernas e os últi- 
mos progressos, realizados no sentido que acima se 
indicou. 
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BEM MODERNAS 


Rendimento e economia, são duas palavras que o homem moderno ouve pronunciar todos os dias. «O prin- 
cípio de economia». Em todos os domínios, indústrias e emprêsas, a economia está no lugar de honra e pessoas 
inteligentissimas passam o seu tempo a calcular de que maneira se poderia aumentar o rendimento e aumentar 
também a produção ! 

O tempo é dinheiro. Quando durante o trabalho, fazemos demasiados movimentos e nos deslocamos de um 
para outro sítio, resulta uma diminuição da produção e portanto um prejuízo financeiro. Se o pessoal trabalha 
cada dia 5 minutos a menos, representa isso para uma emprêsa grande, um prejuízo anual que se eleva a milha- 
res de escudos. Mas são sobretudo as doenças de que o pessoal fôr atingido que fazem perder muito dinheiro a 
tôódas as emprêsas. 

Assim por exemplo, os economistas calcularam que os prejuízos financeiros causados pelo paludismo, só 
para a Índia inglésa, variam entre 23 e 50 milhões de libras por ano. Essa quantia parece inacreditável, mas pode- 
mo-nos mais facilmente dar conta dela se soubermos que morrem em cada minuto, na Índia inglésa, 2 pessoas 
por causa do paludismo, isto é 2.880 por dia! Para mais, há por ano mais de roo milhões de homens atacados 
pelo paludismo. 

Mas a luta contra essa doença é prosseguida de modo enérgico. À natureza felizmente forneceu à humani- 
dade, sob forma de quinina um excelente remédio ao mesmo tempo curativo e preventivo contra as febres 
daninhas. 

à Comissão de Paludismo da Sociedade das Nações receita, a título preventivo, uma dóse diária de 
4oo mg. de quinina por dia durante a estação das febres; para o tratamento prôópriamente dito, basta tomar 
r grama a 1,3 gramas de quinina por dia durante 5 a 7 dias. 

A luta contra o paludismo satisfaz ao mesmo tempo o ponto de vista humano e o interêsse económico. 
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REVISTA DE ENGENHARIA, DOS ALUNOS DO 1. 5.T. 


birREcçtTOR: ROBERTO M. CHARTERS D'AZEVEDO 
ADMINISTRADOR: PEDRO ARSÉNIO NUNES 
BisLIOTECÁRIO : CARLOS KRUS ABECASIS 
corro rebacroriaL: ISABEL MARIA GAGO, MANUEL REIS DE CARVALHO, 
ARTUR SILVA MARQUES 


Fropriedade e Edição da À. E. |, 5. T. 


TECNICA 
240 


Máquina de soldar 


Centrais termo e hidro-eléctricas. Electrificação de caminhos de 
ferro. Máquinas para soldadura eléctrica por arco e resistência 
para tôdas as aplicações. Estações de transformação de qualquer 
capacidade e tensão. Accionamentos eléctricos especiais para 
fábricas texteis. Motores e aparelhagens para tôdas as indústrias. 
Motores de duplo enrolamento 

sem escóvas nem resistência de arranque 


- 


LISBOA PORTO 
Rua dos Fanqueiros, 12 a 16 Rua Sá da Bandeira, 209a 215 
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LUMINOTÉCNICA 
PORTUGUÊSA 


Rua do Alecrim, 67, s/I— LISBOA 


COMISSÃO 


TELEFONE 23397 


Por deliberação recente da Ordem dos 


Engenheiros, só podem apôr êste título às 
suas firmas as casas cujos sócios sejam todos |M 


Engenheiros. 


Nada temos que alterar à nossa firma, pois 
é com a maior propriedade que, desde a fun- 
dação, lhe acrescentamos o disputado título. 


Todos os nossos sócios são Engenheiros e 
temos mesmo mais Engenheiros do que | 
sócios. Verdade indiscutível que tem con- 
tribuido para que todos os técnicos encontrem, 
na nossa casa, o Seu ambiente. 


MATERIAL TOPOGRAFICO 
MATERIAL PARA DESENHO 
APARELHOS PARA ENSINO 
MATERIAL DE LABORATORIO 
INSTRUMENTOS OÓOPTICOS 
FERRAMENTAS DE PRECISÃO 
LIVROS TÉCNICOS E EDUCATIVOS 


PIMENTEL & CASQUILHO, L. - Engenheiros 


Rua Eugénio dos Santos, 75 (Esquina Trav. S.'º Antão) 


Telef. 20777 Telegr. TECNA LISBOA 


Trabalhos de fotogra- 


metria-aérea e terrestre 


" 


Plantas em grandes 
escalas com. rigorosa 
planimetria e altimetria 


Plantas. para -pro- 
jectas de € neenharia 
civil: Hidráulica, agri- 
cola, portos, barragens, 
caminhos de ferro, es- 
tradas, etc. 


End. Telea.: ARFOTO 


OS MAIS MODERNOS -APA 
RELHOS DE ESTEREORESTITUI- 
ÇÃO E TRANSFORMAÇÃO — 
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Cartas fotográficas 
cadastrais | 


“Cartas miHtares 


Cartas em peque- 
nas escalas 


—— Rua da Rosa, 277 » LISBOA 
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COBRE, LATÃO, BRONZE E ALUMINIUM 
em todos os perfis 
CASQUILHOS DE BRONZE FOSFOROSO -BUTTING» 


TUBOS DE COBRE PARA 
CONDENSADORES «IORKSHIRE: 


ARAMES DE FERRO ZINCADO, QUEIMADO, CRÚ, 
COBRIADO, ESTANHADO, ETC. 


SOLDA «KESTER» PARA TODAS AS INDÚSTRIAS 


REDES EM TODOS OS METAIS 
E PARA TODAS AS APLICAÇÕES 


METAL DESTENDIDO 


SENNA, BOTTO & LEITAO, LTD. 


14 - RUA NOVA DO ALMADA — 16 


Telefone 2 6054 LISBOA 


BILHARES E SEUS ACESSÓRIOS 
II 
JOGOS DIVERSOS 
] 
ARTIGOS PARA TODOS OS SPORTS 


CASA SENNA 
48— Rua Nova do Almada—52 
TELEFONE 23437 LISBOA 


PORTO 
LISBOA 


Grande porto, pela sua posição geo- 
gráfica, extensão e profundidade, com 


excepcionais condições de abrigo. 


Cais, docas e aparelhagem com 


abundância. 


Estaleiro de construção e reparação 


de navios. 


Movimento de navios e de merca- 


dorias notável. à 


Comunicações com tôda a Europa 


por caminho de estrada e pelo ar 


Dos grandes portos da 
Europa é o mais próximo dos 
Estados Unidos da América 
do Norte, —da América 
Central, — da América do 
Sul e da África Ocidental. 
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"As nossas 12 fábricas de produtos cerâmicos espalhadas pelo Pais, produzindo 


Engenheiros! 
Nrquitectos! 
Proprietários! 
Mestres de obras! 
Donas de casa! 


do barro vermelho a porcelana estão ao vosso serviço, estando também ao vosso serviço 
os nossos depósitos de exposição e venda em 


Porto, Lisboa, Coimbra, Braga, Faro, Portimão, 
Leiria, Algoz, Santarém, Setúbal e Funchal, 


Sem verificardes os nossos novos preços e qualidades, não deveis comprar 


Azulejos brancos, decorados e artísticos 
Ladrilhos de Cimento 
Louças Sanitárias 
Porcelanas de mesa e para electricidade 
Louças de Faiança para Mesa e Cosinha 
Telhas e Tijolos 
Mosaicos de Grez Cerâmico 
Produtos refractários 
Louças decorativas 


Companhia das Falricas Cerâmica Lusitania 


sede: R. DO ARCO CEGO, 88 — LISBOA 


DEPENDENCIAS DO PORTO 


Fábrica : Quinta do Roriz - Monte do Seminário -«» Escritório: Rua José Falcão, 174 
Dependências de Coimbra : Estação Velha -— Loreto 


E DO VOSSO INTERESSE PREFERIR OS NOSSOS PRODUTOS 
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BROWN, BOVERI & CIE. 
BADEN (SUISSA) 


A firma que instalou o maior número de kilowatts nas centrais 
Eléctricas Portuguesas 


A firma que montou o maior número de turbinas a vapor em Portugal 


SETÚBAL 
Central da Cachofarra da Sociedade de Electrificação Urbana e Rural 
Turbo-grupos a vapor «Brown-Boveri» de 2000 e de 6400 kilowatts 


Representante geral para Portugal e Colónias: 


EDOUARD DALPHIN 


Escritório Técnico: Rua Passos Manuel, 191, 2.º/ PORTO Tel. 241 


Máquinas eléctricas, transformadores, mutadores, aparelhos para 
alta e baixa tensão. Montagem completa de centrais termo e hidro- 
“eléctricas. Electrificação de fábricas e de caminhos de ferro. 
Locomotivas, cauto-motoras eléctricas e Diessel-eléctricas. Máqui- 
nas de extracção. Turbinas a vapor. Geradores de vapor Velox. 
Máquinas frigoríficas. Grupos e transformadores para a soldadura 
pelo arco. Fornos eléctricos. Comandos eléctricos especiais para 
tôódas as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, 
Acabamentos, Estamparia, Cimento, Moagem, etc. 


